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Linhas Orientadoras para a Elaboração do Orçamento  

Ano económico 2022 

 

1. Enquadramento 

Compete ao Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de Fragoso, no cumprimento das 

competências atribuídas pelo Decreto-Lei nº 137/2012, de 2 de julho, como republicação do 

Decreto-Lei 75/2008, de 22 de abril, na alínea h), do n.º 1 do artigo 13º, definir as linhas 

orientadoras para a elaboração do orçamento. 

De acordo com o mesmo diploma, o orçamento é “o documento em que se preveem de forma 

discriminada, as receitas a obter e as despesas a realizar pelo Agrupamento de Escolas ou escola 

não agrupada” - alínea d) do artigo 9º do Decreto-Lei nº 137/2012 de 2 de julho. 

Deve ser preocupação deste Órgão agir na área da educação, potenciando os recursos do 

Agrupamento e aconselhando a gestão equilibrada e assertiva na resposta às prioridades 

educativas.  

Com a transferência das competências para o Município de Barcelos, parte das despesas fixas 

ficam a cargo do mesmo (água, eletricidade, gás e alguns contratos de manutenção,…). Para 

além deste apoio, o Município apoia através do protocolo com as escolas a gestão de uma verba 

no valor aproximado de 15.000€, para fazer face aos custos com limpeza, economato, 

manutenção, e prevendo ainda, a possibilidade de realização de pequenas obras de manutenção 

e reabilitação dos espaços escolares, caso haja necessidade para tal. 

A verba atribuída pelo Orçamento de Estado (OE) apenas abrange as despesas de assistência 

técnica, licenciamento de software e material de cultura e lazer.  

Tendo em consideração as referidas fontes de receita, a definição das linhas orientadoras na 

elaboração do orçamento 2022 terá de ter em conta, necessariamente, o contexto conturbado 

e adverso da economia nacional, no que à Educação diz respeito, com restrições orçamentais e 

a reduzida geração de receitas próprias, enquanto fatores condicionantes e limitativos da 

autonomia económica e financeira do Agrupamento. 

Torna-se, então, preponderante definir linhas de atuação que possam responder de modo 

eficiente às exigências que se colocam face às despesas correntes, mantendo as boas práticas 

de gestão, no sentido de minorar as reais dificuldades e constrangimentos existentes, 
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promovendo uma gestão eficaz dos recursos disponíveis e impulsionadora do sucesso dos 

alunos, em linha com o determinado nos artigos 4.º e 5.º do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de 

abril, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei 137/2012 de 2 de julho. 

 

2. Princípios 

O Conselho Geral definiu as linhas orientadoras para a elaboração do orçamento para o ano 

económico de 2022 do Agrupamento de Escolas de Fragoso, considerando que o Conselho 

Administrativo deverá, cumulativamente, ter em conta a observância dos seguintes princípios 

orientadores: 

2.1. Princípio da Adequação 

 A elaboração do orçamento deve responder à correlação entre as necessidades e as 

possibilidades financeiras e as atividades propostas no plano anual de atividades. 

 2.2. Princípio da clareza 

A elaboração do orçamento deve definir-se e concretizar-se de modo que, em qualquer 

momento, possa a sua observação e execução serem facilmente compreendidas e 

escrutinadas pelos membros da comunidade educativa. 

2.3. Princípio da eficácia  

A elaboração do orçamento deve orientar-se pela valia dos resultados e/ou dos impactos 

esperados, satisfazendo as reais necessidades do Agrupamento. 

2.4.  Princípio da eficiência  

A elaboração do orçamento deve orientar-se por uma avaliação que equacione a ponderação 

entre os custos associados a uma qualquer ação a realizar e o seu retorno, procurando a sua 

concretização pelo menor custo. 

 2.5.  Princípio da integralidade  

O orçamento deve ser elaborado integrando todas as receitas e despesas, 

independentemente da sua natureza e origem.  
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2.6. Princípio da Legalidade  

A elaboração do orçamento deve realizar-se em obediência à legislação em vigor que lhe for 

aplicável.  

2.7.  Princípio da Primazia Pedagógica  

Na elaboração do orçamento e na sua execução, as opções de natureza pedagógica, 

atendendo à sua relevância e pertinência, devem prevalecer sobre as outras, nomeadamente 

sobre as de natureza administrativa.  

2.8.  Princípio da Prioridade 

Na elaboração do orçamento deverá dar-se prioridade, na afetação de recursos orçamentais, 

às despesas obrigatórias e, em seguida, às despesas ordenadas pela sua pertinência e 

impacto positivo expectável, considerando os objetivos fixados nomeadamente no Projeto 

Educativo. 

2.9. Princípio da Proporcionalidade/Equidade 

 Na elaboração do orçamento, a afetação de meios orçamentais às atividades e serviços deve 

ter em linha de conta a dimensão e complexidade, o número de participantes e/ou 

destinatários e evitar tratamentos discriminatórios.  

2.10.  Princípio da Responsabilidade Partilhada  

Na projeção das receitas e despesas, a elaboração do orçamento deverá envolver os 

contributos dos diversos atores com funções de direção/coordenação das atividades, 

responsabilizando-os no processo.  

2.11.  Princípio da Integralidade e Transparência 

O orçamento deve ser elaborado integrando todas as receitas e despesas, 

independentemente da sua natureza e origem.  As informações sobre o processo de 

elaboração e de aprovação do orçamento e o documento final aprovado deverão encontrar-

se acessíveis a todos os membros da comunidade educativa. 
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3. Linhas Orientadoras da Elaboração do Orçamento  

Tendo em conta os princípios enunciados e de acordo com as competências que lhe são 

atribuídas pela legislação em vigor, o Conselho Geral entende que, na elaboração do orçamento 

do Agrupamento de Escolas de Fragoso e respetiva execução, o Diretor e o Conselho 

Administrativo deverão ter como referência as despesas realizadas no ano anterior nos 

diferentes blocos constituintes do orçamento e considerar as linhas de orientação que a seguir 

se enumeram:  

3.1.  Afetar, prioritariamente, os recursos orçamentais às despesas obrigatórias. 

 

3.2.  Afetar verbas destinadas à aquisição e manutenção de equipamentos e materiais 

essenciais ao funcionamento das atividades letivas, nomeadamente à concretização de 

metodologias diversificadas no processo de ensino e de aprendizagem. 

 

3.3. Consignar as verbas necessárias à implementação do projeto educativo, planos de turma 

e à realização das atividades previstas no plano anual de atividades. 

 

3.4.  Priorizar a afetação de recursos no âmbito da ação social escolar, através de ações que 

permitam de forma célere detetar, apoiar e acompanhar crianças/ alunos cujos agregados 

familiares revelem maior fragilidade socioeconómica. 

 

3.5.  Reforçar a afetação de verbas destinadas manutenção/ melhoria dos espaços e 

aquisição de equipamentos que visem a redução de custos, permitindo a poupança de 

energia, o combate ao desperdício e a valorização da reutilização e reciclagem.  

 

3.6. Continuar a ser implementadas medidas de desburocratização e simplificação,  

optando-se, quando possível, pela desmaterialização dos procedimentos e dos documentos, 

recorrendo-se à via digital e à melhoria da rede de comunicação interna. 

 

3.7. Apoiar a concretização de atividades propostas pela Associação de Pais e Encarregados 

de Educação do Agrupamento, desde que inscritas no Plano Anual de Atividades. 

 

3.8. Possibilitar a formação efetiva, sempre que possível, nas instalações do Agrupamento, 

dos funcionários e professores, através de recursos humanos existentes. 
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3.9. Promover a manutenção de elevados padrões de higiene, saúde e segurança dos 

espaços escolares. 

 

3.10. Continuar a apoiar o trabalho desenvolvido pela biblioteca escolar, no âmbito do 

projeto da Rede de Bibliotecas Escolares. 

 

3.11. Procurar fontes de financiamento para os projetos de desenvolvimento educativo e 

atividades de enriquecimento curricular, recorrendo, designadamente, à comparticipação 

das autarquias locais e de outras entidades públicas e privadas. 

 

3.12. Prever a comparticipação do Agrupamento na candidatura e desenvolvimento de 

projetos e atividades que sejam financiados (parcial ou totalmente) por outras entidades. 

 

3.13.  Procurar ações que permitam, no quadro legal, rentabilizar instalações e materiais 

que possam contribuir como complemento ao Orçamento de Estado.  

 

4. Considerações Finais 

 

Aquando da elaboração e execução do Orçamento, o Diretor e o Conselho 

Administrativo, para além de considerarem as linhas de orientação acima mencionadas, 

deverão aliar o conhecimento e a experiência acumulada que possuem na gestão e 

administração escolar do Agrupamento, visando a prossecução dos princípios de 

disciplina orçamental, devendo fazer sempre prevalecer as opções de natureza 

pedagógica sobre as de natureza administrativa. 

Devem também assegurar que a gestão desse orçamento seja realizada de forma 

transparente e rigorosa, nomeadamente através da apresentação a este conselho do 

relatório de contas de gerência por parte do Diretor.  

 

Fragoso, 16 de fevereiro de 2022 

 

A presidente do Conselho Geral, Isabel Félix Oliveira Rodrigues 

  


